
OFÍCIO DSE N° 103/2018                                                       Botucatu, 25 de junho de 2018.

VETO AO PROJETO DE LEI  Nº 19/2018

“Altera ementa e dispositivos da Lei nº 4225/2002, incluindo obrigações às concessionárias de serviço público”.
QUE ORIGINOU O AUTÓGRAFO Nº 6.177, DE 5/6/2018.

Excelentíssimo Senhor Presidente.



Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar-lhe que no uso de minhas atribuições legais, nos termos do artigo 38, parágrafo 1º, da Lei Orgânica Municipal, decidi VETAR parcialmente o Autógrafo nº 6.177/2018, alcançando o veto o inciso I do artigo 7º.


Isto porque o artigo 7º, IV da Constituição veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Vejamos:

“Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:


(...)


IV – salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; (g.n.).




Tal vinculação também tem sido rechaçada pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

“Fixação de horário de funcionamento para farmácias no Município.  Multa administrativa vinculada a salário mínimo.  (...) O Plenário desta Corte, ao julgar a ADIN 1425, firmou o entendimento de que, ao estabelecer o artigo 7º, IV, da Constituição que é vedada a vinculação ao salário-mínimo para qualquer fim, ‘quis evitar que interesses estranhos aos versados na norma constitucional venham a ter influência na fixação de valor mínimo a ser observado’.  Ora, no caso, a vinculação se dá para que o salário-mínimo atue como fator de atualização da multa administrativa, que variará com o aumento dele, o que se enquadra na proibição do citado dispositivo constitucional.  É, portanto, inconstitucional o § 1º do artigo 4º da Lei nº 5.803, de 4 de setembro de 1990, do Município de Ribeirão Preto.  Recurso extraordinário conhecido em parte e nela provido, declarando-se a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 4º da Lei nº 5.803/1990 (RE 237965, MOREIRA ALVES, STF.)”.




Desta forma, entendo que o inciso I do artigo 7º se encontra eivado pela ilegalidade. 

Atenciosamente,
Mário Eduardo Pardini Affonseca
Prefeito Municipal 
A Sua Excelência o Senhor

Vereador Izaias Branco da Silva Colino
Presidente da Câmara Municipal de 

Botucatu.



